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Introdução

(...) Era um pequeno holandês, vindo da Pensilvânia, que costumava correr à tarde, de volta para casa, situado mais ou menos a uma milha, tão bem disposto como quando chegava correndo para o trabalho de manhã. Soubemos que com o salário de $1,15 dólar, por dia, ele tinha conseguido comprar um pequeno terreno e se empenhava em construir uma casinha própria, trabalhando para isto, de manhã, antes de entrar na fábrica, e à tarde, depois de deixá-la. Este homem aceitou carregar 47 toneladas de barras de ferro por $1,85 ao dia, com a condição de fazer o serviço com satisfação e sem reclamações, obedecendo ordeiramente as ordens do encarregado. (GUARESCHI, GRISCE, 1993, p.35).
Emerge a partir do século XVI, a necessidade de uma força produtiva que correspondesse aos valores instaurados e considerados viáveis pela sociedade capitalista. O parâmetro de origem holandesa, com características apropriadas ao tipo requerido: forte, modesto, subserviente, responsável, obediente, ordeiro descreve o protótipo de funcionário construído pela sociedade industrial e notadamente valorizado para a produção em larga escala. Tal modelo constitui o fundamento da sociedade moderna com pretensões universalizadas, visando diferentes sociedades capitalistas.
O ato de abordar comportamentos individuais e/ou sociais que demarcam um determinado contexto pode-se ser viabilizado a partir de diferentes enfoques. Neste contexto, discorremos acerca dos valores éticos, moldados pela técnica, reflexos de uma  sociedade industrial que constrói valores inspiradores, no sentido da fundamentação subjetiva, características do “mundo moderno”. Nesse cenário, não apenas os costumes que variam mas também os procedimentos que acompanham as  normas concretas ou os  ideais que os originam.
O presente trabalho nos remete à educação no Brasil entre as décadas de 1960 e 1970, quando esta havia sido permeada pelo discurso do desenvolvimentismo do pós-guerra e da era JK, Observa-se que tal estratégia retórica é reaproveitada pelo governo militar ä luz do tecnicismo, cujo interesse principal era o de preparar mão-de-obra qualificada para uma sociedade industrial emergente. Nesse contexto, repercute com intensidade projetos educativos o lema de “educar para o trabalho”, centralizado na profissionalização dos educandos para atender as exigências produtivas do município de  Campina Grande –PB, que passava por um momento de euforia decorrente dos avanços gerados nos anos 50 (chegada da água e da energia elétrica), adaptou-se  à nova conjuntura.

O panorama promissor que alcançou os anos de 1960, priorizou a educação para o trabalho e suscitou um processo de qualificação feminina nas escolas de formação em nível técnico. O novo cenário provocou uma ruptura histórica dos papéis destinados à mulher e ao homem, tanto no âmbito desses interesses quanto no mercado de trabalho. Para melhor compreendermos a ampliação das possibilidades dos cursos de formação profissional para mulheres, faz-se necessário discutirmos a delimitação dos lugares de homens e de mulheres como dois mundos distintos, considerando-se a construção de uma sociedade ocidental e a organização de uma educação capaz de se transformar em instrumento de formação de uma nova ética.

O crescimento dos cursos profissionalizantes deu-se mediante o processo de urbanização, uma vez que a construção civil e as obras públicas requeriam trabalhadores qualificados para atender às necessidades impostas pela industrialização (oferecidas pelo SENAI, por exemplo). A expansão urbana foi subsidiada pelas ideias positivistas absorvidas por industriais, militares e políticos que entendiam que o crescimento econômico do país demandava o ensino-técnico-profissionalizante (ROMANELLI, 1998, p.193-194).

No contexto de prosperidade pós-JK, Campina Grande experimenta o descompasso entre a emergência do desenvolvimento e a falta de estrutura. Segundo Agra do Ó (2006), o Plano de Governo do candidato a prefeito, Newton Rique, no ano de 1958, tinha como uma das principais metas a reestruturação da educação, uma vez que esta deveria atuar como promotora de trabalhadores qualificados para as profissões criadas, de modo a alimentar as expectativas da moderna sociedade que então se delineava. 
O município como pólo comercial e bancário, viveu experiências formacionais ainda na década de 1920, com a instalação, marcada por forte participação feminina, da Escola Remington de datilografia, dirigida pela Professora Brígida Guimarães: “expoente máximo do raciocínio feminino, que desejava a sua emancipação pela cultura e pelo trabalho” (MENDES, 1925, p.53). Outro estabelecimento de educação profissional que se destacou neste  período foi a Academia Campinense de Comércio.
Com a perspectiva de se adequar ao desenvolvimentismo, em 1966, foram criados, no colégio Comercial Municipal de Campina Grande, os cursos técnico-profissionalizantes Comercial, Administração e Contabilidade, para mulheres e homens, uma vez que a cidade abria postos de trabalho que requeriam estas qualificações. Nesse sentido, a sociedade passou a rever os limites impostos às mulheres, com relação a profissões que se restringiam às funções de professoras e enfermeiras. Mesmo com a sinalização desta abertura, muitos pais não permitiam que suas filhas realizassem aqueles cursos. 

Diante do exposto, evidencia-se a relevância da análise aqui proposta que estabelece um recorte temporal (1960-1970), a fim de valorizar a história da educação, com registros de um período pertinente vivenciado por Campina Grande, município importante para o Estado da Paraíba e para a região Nordeste. 

Enfocar acontecimentos do passado implica ressaltar o valor de se preservar a memória para a valorização da história presente. Submergidos no esquecimento sem voltarmos no tempo não poderemos registrar experiências de vidas que se cruzaram e revelaram trajetórias particulares que permeavam um contexto social, político, cultural e econômico, passível de ser reconhecido por futuras gerações dada a sua importância.

Assim buscamos compreender a relevância que estes cursos tinham tanto para as mulheres como para os homens e quais as contribuições desta formação para a referida década. Pretendemos ainda investigar a idéia que a sociedade possuía sobre a formação das mulheres e como estas articulavam essas visões em suas práticas cotidianas. Desse modo, poderemos perceber através da análise histórica e sociológica como ocorria a  autodisciplina nestes cursos profissionalizantes e em que medida este controle era realizado e incorporado pelas pessoas, constituindo-se numa nova ética social. 
Através de vestígios documentais torna-se possível compreender o passado a partir do presente, um elo significativo no fazer história, um silogismo necessário na compreensão do passado, redesenhado pelo presente. Considerando-se, evidentemente, que as abordagens tecnicistas dos anos de 1960-1970 estão relacionadas ao contexto, fazendo-se necessário respeitar a sua relevância temporal (CALDEIRA, 1980). Com esta finalidade, adotamos o uso de fontes bibliográficas e documentais da escola Redentorista para consubstanciar as reflexões a que nos propomos.
Uma ética da Modernidade
A ética não significa a mesma, em todo caso, de modo simples, claro e acessível a todos. Por exemplo: Segundo WEBER (1967), os protestantes, principalmente os calvinistas, sempre ressaltaram o trabalho com vistas à acumulação, ao enriquecimento, enquanto os católicos atribuiam um valor maior à abnegação, ao espírito de pobreza e ao sacrifício dos fiéis.
Na modernidade, a proposta industrial instala projetos educacionais que objetivam a construção e à difusão de uma ética utilitarista, compreendendo o adestramento de trabalhadores eficientes para a formação do “processo civilizador”, ou seja, da sociedade da produção. 
Para Weber (1967):
A forma peculiar do moderno capitalismo ocidental foi, à primeira vista, fortemente influenciada pelo desenvolvimento das possibilidades técnicas. Sua racionalidade decorre atualmente de maneira direta da calculabilidade precisa de seus fatores técnicos mais importantes (WEBER, 1967, p. 8).
À luz de investigações históricas, o autor percebe na peculiaridade da ética protestante, especificamente na calvinista e na luterana, um ethos particular ascético, representando um conjunto de elementos associados a uma dada realidade histórica, aspecto imprescindível para o desenvolvimento do espírito do capitalismo. Assim, conforme elucida, devido a qualidades éticas bem definidas e altamente desenvolvidas de homens racionais, sóbrios, honestos, sagazes e plenamente devotados a seus trabalhos, com opiniões estritamente burguesas, é impulsionado o capitalismo moderno. 

Como decorrência, o homem do século XIX desenvolve por meio de um processo educativo, atitudes fundamentadas em máximas como “tempo é dinheiro,” ou a ideia de que dinheiro é procriativo, volátil. São valores distintos dos compartilhados pela sociedade medieval, em que a moeda era inativa, estática, imóvel e improdutiva, uma vez que a terra era o símbolo maior de riqueza. Outra distinção entre os valores medievais e modernos surge quando o comércio se desenvolve, apesar dos impasses provocados pela estrutura feudal. A atividade comercial apresenta-se peculiar e dinâmica, mutável e resistente às barreiras, criando, concomitantemente, novos padrões de comportamento que rompem fronteiras.
Neste ínterim, mulheres e homens modernos vislumbram a autonomia de ir e vir, de comprar e vender livremente. A cidade aparece como um espaço de possibilidade para diferentes relações. Outros estilos de vida. Mulheres e homens  vivem “novos valores”, que vão-lhes permitir participar do mundo das transações comerciais que demandam atitudes inovadoras. Com base nesta realidade, podemos perceber que:

O industrial fará tudo ao seu alcance para esmagar um concorrente. Venderá com prejuízo, se empenhará numa guerra comercial, conseguirá descontos especiais, tentará todos os recursos possíveis para encurralar seu rival. Essas atividades arruinarão o competidor. O industrial ou comerciante sabe disso. Contudo, continua a realizá-las porque “negócio é negócio” (HUBERMAN, 1986, p.38).
Este homem de negócio, referencial para a prosperidade que lampejava os arrabaldes da vida moderna, teria sido, sem dúvida, excomungado da Idade Média. Mas as crenças, as leis, as formas de vida em conjunto, as relações pessoais  se modificam quando o capitalismo se instaura.

No século XIX, as novas atitudes do homem moderno, o trabalhador de fábrica, são controladas pelo Taylorismo. Para este sistema, o conhecimento das “qualidades” e “fraquezas” das pessoas é tarefa primordial no tratamento dos funcionários. O desdobramento de Taylor implica decompor a ocupação trabalhista em sua unidade temporal mais elementar, com registro cronometrado, estipulando, assim, a otimização na execução produtiva. Outra característica marcante nesta abordagem sobre trabalho diz respeito à seleção e treino do funcionário, com vistas à habilidade específica para o desempenho estrito de uma função simplificada. Como se não bastasse, prevê também uma gerência enquanto instância de planejamento minucioso e o controle sobre a operacionalização.
O Taylorismo representa no século XIX o controle gerencial com a intensificação da produtividade individual, tanto em termos qualitativos como quantitativos. Com isto, volta-se para a aceleração da cadência do ciclo de trabalho e para a redução do tempo morto. Por sua vez, o Fordismo intenciona a aceleração da cadência e a redução da porosidade no tempo de trabalho na esfera coletiva.

Assim, esta segunda vertente, almejando uma racionalização da produção, abrange a implementação das plataformas de montagem, onde a fabricação de um carro por inteiro não demandava mais que o empenho de um só ajustador, num longo ciclo de tarefas. Tal inovação reduziu o ciclo operacional, pois sua adoção não necessitava da movimentação do operário. O que se esperava dos funcionários eram reduções no custo da mão-de-obra e que o dia de amanhã sempre superasse o de hoje.

Um funcionário das fábricas Ford deveria “qualificar-se” para tal. Dentre as “qualidades” esperadas havia as seguintes: homens maiores de 21 anos, com asseio e comedimento, além das exigências de não fumar, não jogar, não beber.

Concernente às regras do Programa “dia de cinco dólares”, incluía-se também ensinamento da língua inglesa e a transmissão da cultura americana. O caso do trabalhador holandês é um exemplo apreciado pelo Taylorismo, assim como pelo Fordismo.
Em decorrência do exposto, a ética pode contemplar o estudo das ações ou dos costumes de determinada época social e pode ser a própria realização de um tipo de comportamento. As questões focalizadas nesse campo podem ser didaticamente pensadas em dois sentidos: primeiro, em termos de temas gerais e fundamentais, como liberdade, consciência, bem, valor. Em segundo, no enfoque dos problemas de ética profissional, ética política, ética sexual, ética matrimonial (ARRUDA, 2001, p. 26).
A profissionalização feminina em Campina Grande

Ribeiro (2005) aborda a formação profissional do operariado brasileiro, compreendendo-a como técnica formadora de uma disciplina relacionada ao mundo do trabalho, submetido à lógica capitalista. Estudos apontam que a formação dos trabalhadores ocorria no próprio lugar de sua ocupação, ou seja, na fábrica, não atendendo à compreensão acerca de trabalho qualificado. Entende-se que a qualificação perpassa entre a prática vivenciada na fábrica e a teoria, alcançada nos cursos industriais, resultando na formação desejada. 

Os primeiros cursos profissionalizantes, no Brasil, iniciam-se no século XIX, em São Paulo, como, por exemplo, o Liceu de Artes e Ofícios, idealizados por fazendeiros, profissionais liberais e empresários da construção civil (RIBEIRO, 2005, p.211). A capacitação do trabalhador é liderada pelo engenheiro-arquiteto Ramos de Azevedo, frente à direção da escola de formação (1895 a 1928), contribuindo, assim, com a proposta educacional politécnica de São Paulo.

A ascensão desses cursos configurou-se mediante o processo de urbanização das cidades brasileiras, uma vez que construções de prédios, bancos, clubes, casas comerciais, dentre outras, requeriam trabalhadores qualificados para atender às necessidades imediatas do período de transição urbana.
Quanto à Campina Grande, os cursos de capacitação profissional resultam do mesmo processo de expansão vivenciado por toda a sociedade, subsidiado pelas ideias positivistas absorvidas por industriais, militares e políticos, que entendiam o crescimento econômico do país atrelado ao ensino-técnico-profissionalizante.

Esta formação profissionalizante estava relacionada à nacionalização do mercado de trabalho, uma vez que a mão de obra qualificada era eminentemente estrangeira e a mudança da cultura da desvalorização do trabalho manual, como uma atividade inferior, de pouca importância, herança de concepções filosóficas, políticas e sociais de hierarquização profissional surgidas durante a escravidão.

Este impasse entre a valorização do trabalho intelectual em relação ao trabalho manual é redimensionado quando a sociedade brasileira passa a incorporar valores dos ideais positivistas de “Ordem e Progresso”, uma vez que tal concepção traduz-se pelo lema progressista injetado pelos visionários políticos do Estado nacional. Tais valores serão retomados, em outra perspectiva, como o desenvolvimentismo, nos anos de 1960. É, portanto, neste contexto que surgem em cidade de Campina Grande o descompasso entre a emergência do desenvolvimento e a falta de estrutura necessária para isto. ocorrer 

Discutia-se no Brasil, nos anos de 1950 e início dos anos de1960, a construção de uma escola que atendesse ao processo de industrialização, superando ainda a dicotomia entre o “fazer intelectual” e o “fazer manual”, ancorada pela Pedagogia Nova. Na Paraíba, esta política educacional desenvolvimentista reflete no aumento considerável do número de alunos matriculados no ensino médio, pois segundo Beisegel (apud AGRA DO Ó, 2006, p.13) em 1940 havia 1.644 alunos inscritos no curso secundário e, em 1960, este número se amplia para 9.924

Logo, os ideais de educação no período mencionado refletem a importância de uma formação profissional como caminho para o desenvolvimento de toda a sociedade. 

Na acepção de Williams (2007):

As nações avançam em um rumo de desenvolvimento, cujas últimas manifestações estão potencialmente presentes nos primeiros elementos. O que estava implícito nessa noção era, sobretudo, a idéia de desenvolvimento progressivo, registrado desde 1861.(WIILLIAMS, 2007,p.328).
Assim, a ética fordista e taylorista da racionalidade, eficiência, produtividade, da qualificação perpassa efetivamente os projetos educacionais brasileiros, a partir dos anos de 1960
, ampliando os cursos de preparação técnica com distintas especialidades.  Este direcionamento em nível internacional, nacional e local produz novas relações sociais entre os indivíduos, deslocando as mulheres do universo emocional, irracional, consequentemente maternal, para outras atividades vinculadas historicamente ao mundo  masculino. Emerge pois, a simbiose entre uma ética nacional para o trabalho e a mudança de atitudes entre os indivíduos. 
Desde os anos de 1960 persiste no Brasil a tendência tecnicista da educação com ênfase na racionalidade e produtividade, uma visão empresarial custo-benefício, sustentada pela crítica do capital humano, saudando o “valor econômico da educação” (SAVIANI, 2005, p.19).
Conforme esclarece o autor supracitado:
Essa concepção começou a se manifestar no Brasil na passagem dos anos de 1950 para 1960, estando presente nos debates que travaram na tramitação da nossa primeira LDB: Santiago Dantas, na sessão da Câmara dos Deputados realizada no dia 4 de junho de 1959, preconizou a organização do sistema de ensino em estreita vinculação com desenvolvimento econômico do país. Nas duas leis subseqüentes (5.540/68 e 5.692/71), essa concepção já se manifestou com plena clareza, erigindo, como base de toda a reforma educacional, os princípios de racionalidade e produtividade tendo como corolário a não duplicação de meios para fins idênticos e a busca do máximo de resultados com o mínimo de dispêndio. (SAVIANI,2005,p.19).
Na sua ótica a partir dos anos 1970, a educação produtivista deixa de ter um perfil coletivo, fomentada pelo Estado, e passa a ser uma escolha privada, impulsionada por uma ética da competência individual. Neste cenário de uma educação produtivista, originária do incentivo estatal ou privado, a qualificação profissional permeada pela racionalidade continua representando um valor atribuído ao indivíduo como requisito básico da ascensão social e garantia de um posto no mercado de trabalho.
Tendo o Fordismo e o Taylorismo nascidos e se perpetuados por longos períodos de tempo, partindo de uma lógica de organização industrial alçada em projetos políticos /educacionais no Brasil, a partir dos anos 1960, e sendo caracterizadas por uma perspectiva técnico/racional, as mulheres, por sua vez almejaram a capacitação para atividades que requeriam “competências” em cursos que exigiam mais racionalidade, a exemplo de contabilidade, administração, eletroeletrônica, num mundo “criado” e “modelado” para os homens. Esta efetiva participação feminina na escolha de cursos técnicos preparatórios demonstra uma ruptura com valores socialmente construídos e perpetuados como verdades absolutas, pois a sociedade naturalizou a emoção, a fragilidade, a irracionalidade como qualidades intrínsecas ao gênero feminino.
A segregação profissional a partir do critério sexista perpetua-se, sendo legitimada por teorias reducionistas e patriarcalistas, desenvolvidas por diferentes pesquisadores, justificando a não efetiva participação de mulheres em algumas atividades profissionais pela falta de capacidades psíquica e biológica inerentes ao intelecto feminino.
De acordo com Tabak (2002):
Estudos biológicos e psicológicos dedicam-se a explicar aptidões, de acordo com a constituição inata do homem e da mulher. Assim, na esteira de estudos feitos na década de 1950, se sustentou que a mulher não teria a personalidade de um cientista bem-sucedido: independência, persistência e afirmação. Supõe-se que sejam essas as características da personalidade do homem do mundo ocidental. (TABAK, 2002,p.56).
Mesmo com as restrições reais em relação à capacidade feminina no desempenho de atividades que requeriam racionalidade, persistência, lógica, as mulheres passaram cada vez mais a freqüentar os cursos profissionalizantes especializados em atividades técnicas/racionais. Apesar da ambivalência razão masculina e emoção feminina, “o mundo dos homens” foi sendo ocupado cada vez mais pelas mulheres, redesenhando uma nova configuração, através das interdependências entre os sexos.

Para Elias (1980):
O conceito de interdependência é inerente ao de figuração, na medida em que se constitui um dos elementos presentes na relação sociais que, vistas em seu conjunto são o que Elias chama de figuração. As relações de interdependência entre os atores sociais são explicadas pelo conjunto de relações que os atores tecem entre si, formando diferentes grupos sociais, cada qual com sua dinâmica específica (ELIAS, 1980, p.180).
Em 1966, havia o colégio Comercial Municipal de Campina Grande ministrava cursos profissionalizantes nas áreas de cunho Comercial, Administrativo e Contabilidade, em nível técnico. Lá estudavam mulheres e homens, pois era um momento em que a cidade estava disponibilizando postos de trabalho que requeriam estas qualificações, sem restrições quanto ao sexo, havendo oportunidades para qualquer pessoa capacitada. As famílias que resistiam aos novos tempos foram paulatinamente, convencidas pelo sonho da ascensão social, devido aos bons salários trazidos por estas profissões, e passaram a aceitar que suas filhas frequentassem. 

A denominação referente a “curso de mulher” sinaliza a formação para professoras nas Escolas Normais, uma vez que a sociedade já havia elaborado a ideia de serem cursos apropriados ao sexo feminino. Observamos, pois, uma mudança significativa na representação social quanto ás opções destinadas a mulheres e homens. Em anos passados, os cursos normais eram dirigidos ao público masculino, sendo lentamente relacionados às mulheres numa necessidade criada pela sociedade capitalista que atribui à mulher, devido aos seus dotes maternais, a responsabilidade pela educação da infância, cabendo-lhe modelar os futuros cidadãos, transmitindo as virtudes requeridas pela sociedade.
O ideário republicano de desenvolvimento no Brasil assumiu a visão da fé do liberalismo no poder da escola. Assim, emerge a ideia da vocação feminina para educar as crianças, visão desencadeada pela noção de amor incondicional da mãe em relação aos filhos, pureza e doação que se estenderiam no cuidado da infância escolar. Logo, a sala de aula passa a ser um espaço apropriado às mulheres e os homens, que, até então, ocupavam estes espaços, são conduzidos para os cargos administrativos. A escola passa a ser percebida como o lugar que domestica, cuida, ampara ama e educa, cabendo à mulher a responsabilidade de guiar e moralizar a infância (ALMEIDA, 2006, p.61).

Consolida-se, no século XIX, uma visão de profissão feminina profissional adequada ao processo de industrialização. Discutiam-se quais áreas eram específicas para as mulheres, apesar de sua incapacidade produtiva histórica, acreditando que estas tinham vocação para atividades vinculadas à criatividade e à reprodução. Outros discursos enfatizam “profissões” próprias para as mulheres e a possibilidade da instrução que permotiria a elas realizar atividades ligadas ao setor terciário, como comércio, bancos, repartições públicas, correios e telégrafos, havendo uma defesa à feminilização de algumas profissões. “a feminilização ponderada de certos setores permite uma melhor utilização das capacidades produtivas” (PERROT, 2005, p.254).
A Propósito do Redentorista: Possibilidades de um Ensino Profissionalizante

Encravada no solo fértil da Serra da Borborema, está a cidade de Campina Grande, considerada grande pelas inúmeras conquistas de seu povo trabalhador e empreendedor, povo oriundo dos tropeiros tão cantados em versos e prosas pelos artistas da terra.
É neste espaço urbano, mais precisamente no Bairro de Bodocongó, em meio à Universidade Federal da Paraíba, Universidade Estadual da Paraíba e o Parque Tecnológico, que se ergue a Escola Técnica Redentorista, símbolo de Redenção para muitas famílias carentes locais e para várias cidades circunvizinhas.

A Escola Técnica Redentorista – ETER pertence à Congregação do Santíssimo Redentor, espalhada pelo Brasil inteiro e por quase todos os países do mundo. Em 29/08/53, a Congregação fundou a Vice Província do Recife, que civilmente foi registrada como Congregação Redentorista Nordestina. Essa unidade abrange os estados de Alagoas, Pernambuco, Paraíba e Rio Grande do Norte. 

Em 1975, surgiu a ETER, sob o lema "Educar é Libertar", através de seu fundador o Padre Redentorista, Edelzino de Araújo Pitiá, tendo como missão a formação humana e profissional de jovens das classes sociais menos favorecidas, qualificando-os como profissionais de nível técnico para o mercado de trabalho.

No início, a Escola recebeu inúmeras contribuições que lhe concederam a característica de uma entidade comunitária: a assessoria de diversos professores da UFPB - Campus II se fez presente
, as orientações quanto à estrutura curricular e organizacional vieram da Escola Técnica de Eletrônica de Santa Rita do Sapucaí - SP e o SENAI/PB colabora na elaboração do Regimento Interno.
Os laboratórios receberam seus primeiros equipamentos através de doações da Agência de Colaboração Técnica da Holanda - CEBEMO. Participaram como doadores o Conselho Britânico e o SNV - Fundação dos Voluntários Holandeses.

As cooperações foram ampliadas através do MEC, SENAI, TELEBRÁS, PHILIPS, ÉRICSON, PHYNE, SIEMENS, NEC, TELPA.  No ano de 1996, através de convênio a ETER recebeu ajuda da VITAE, organização internacional para o desenvolvimento da Educação e da Ciência.

Os primeiros cursos foram de Eletrônica e Telecomunicações e as turmas eram mistas. De Redentorista, recebeu a denominação de Escola Técnico Redentorista. Muitas moças de famílias pobres empenharam-se para realizar cursos profissionalizantes na referida escola. Esta opção estava relacionada ao sonho de poderem conseguir um bom emprego e ajudar a família economicamente, almejando, assim, a ascensão social através de uma qualificação. No cenário local, percebemos a reafirmação do ideário de crescimento transmitido pela sociedade nacional que buscava o seu desenvolvimento por meio da industrialização. A mão de obra capacitada seria essencial para os novos postos de trabalho que surgiram no Brasil.
Neste momento histórico, a igualdade entre homens e mulheres em relação à oportunidade profissional acompanhava o projeto desenvolvimentista assumido pela sociedade brasileira. O que importava era formar um contingente de profissionais capazes de fazer funcionar os motores da nova ordem de produção, característica de um cenário que evolui, deixando de ser agrícola, para ser industrial, lema evolucionista e positivista que predominava nos horizontes administrativos “das sociedades em ascensão” 

Segundo Cunha (2006):

Durante sua vida, todo organismo passa por diversas fases, conhecidas pelas suas características típicas. As transformações incessantes e irreversíveis que os organismos sofrem são contínuas. Mas essa continuidade pode ser reduzida a um certo número de “estados” que configuram fases típicas e necessárias. Dá-se, então, o nome de desenvolvimento às transformações que um organismo sofre, fazendo-o passar de uma fase à outra. Cada espécie tem suas próprias fases e, por isso, as transformações são previsíveis.(CUNHA, apud AGRA DO Ó, 2006, p.125).
Desta forma, o ideal da modernização, através do processo de industrialização, passa a investir na perspectiva profissionalizante como caminho para alcançar seus objetivos, cabendo muito bem nesse contexto as idéias do Manifesto dos Pioneiros de 1932 que relacionava a educação e o desenvolvimento para a formação de mão de obra, independentemente do sexo. Em Campina, este projeto foi iniciado para alavancar o progresso em nível regional.
A Ética no Cenário Tecnicista
Nestes novos rumos que tomam a educação no Brasil, cunhados pelo aforismo desenvolvimentista, uma nova ética-social vai sendo construída quando mulheres e homens convivem cotidianamente nos mesmos espaços educacionais, compartilhando entre si, projetos de vida e profissão. Uma mudança considerável, tendo em vista que quando se formam as primeiras Escolas Normais no Brasil, abertas às mulheres, estas tinham por objetivo a preparação das moças das elites para serem exímias esposas e mães.  

O século XIX demarca um período em que o corpo é objeto de investimento, em prol do controle detalhado, resultando numa relação de docilidade-utilidade. São nuances da disciplina que toma formas de dominação. Esta estratégia de adestramento ao mesmo tempo em que aumenta a habilidade do homem moderno para o trabalho industrial intensifica uma relação que, no mesmo processo, o torna mais obediente e mais útil. 

Na intenção do controle dos corpos, desde o século XVII, segundo alguns autores, dentre os quais ressaltamos Foucault (1987), as instituições educacionais, militares e econômicas adotam pequenos mecanismos com grande poder de difusão. São arranjos sutis, aparentemente inofensivos, que minuciosamente modelam as atitudes, os pensamentos e até os sentimentos das pessoas.

Nesse contexto, a estrutura da fábrica montada conforme um planejamento previsto, tornou possível uma vigilância geral e individual para se acompanhar a presença e a aplicação do operário, bem como a qualidade do trabalho desenvolvido. São variáveis cotidianamente vivenciadas como também apreciadas, contabilizadas e transmitidas. Nesse raciocínio a especialização do trabalho consegue normatizar a distribuição e a circulação de produtos e bens numa rede de relações controladas.

Salientamos que o Fordismo investiu nesse mecanismo, atuando na destreza dos corpos, colocando-o, movendo-os e articulando-os com outros, numa engrenagem definidora do lugar ocupado, do intervalo a ser coberto assim, na vigilância de sua  regularidade. 
Um dos aspectos marcantes deste aparato burocrático relaciona-se ao cerceamento excessivo na indústria e na escola, de modo diverso ao que ocorre na manufatura. Remete-se, agora, a um controle constante, cotidiano, ao longo do processo de trabalho. Surge, nesse momento, o especialista/professor que monitora o processo de produção/educativo com presença constante e diferente da dos operários/alunos.

Essa vigilância rigorosa sinaliza uma relação de poder com novas mecânicas, sendo de caráter “múltiplo, autômato e anônimo”. Assim, tal poder evidencia-se numa rede de relações traduzidas na figura de um chefe, distribuindo os indivíduos nesse campo permanente contínuo. A escola da vertente tecnicista reproduz essa relação de poder entre quem ensina e quem aprende: o docente como detentor do saber e o aluno como receptor passivo. 
Parte-se da idéia de que há diferentes valores éticos no interior de uma empresa/escola que coexistem e se cruzam, tanto em relação aos funcionários/alunos mais “qualificados”, diplomados, como no que concerne aos mais “desqualificados”.

Pensar a importância dos valores éticos nos negócios se dá como uma tentativa de humanização das relações comerciais, fundamentadas basicamente por preceitos racionais, característica inerentes ao mundo dos negócios. Sabe-se que na modernidade há uma evidente separação entre a afetividade e a racionalidade, mas que o próprio capitalismo vai encontrando formas estratégicas de adequação de valores que perpassam essa fronteira.

A ética associada à excelência é mais uma tentativa de aglutinação das virtudes de cooperação e integridade, já preconizada desde Aristóteles (2001). Uma empresa boa, bem–sucedida, harmoniosa e estável, integrada por pessoas boas, satisfeitas, seguras e felizes, emerge de um trabalho pautado pela cooperação e integridade. Virtudes são valores traduzidos em ações. Como o modo de agir é uma conseqüência do modo de ser, a pessoa que se exercita nas virtudes e tem uma unidade de vida, deixa transparecer em sua atuação profissional os valores que cultiva em sua vida pessoal.

Na pedagogia tecnicista, há evidencias um sistema fechado, com base em normas padronizadas, mostrando um único caminho com objetivos pré-determinados e externos, uma educação instrumentalista, fundamentada em uma ordem universal que exclui a possibilidade de cooperação sugerida pela ética. Esse padrão educacional com vista a um adestramento esquemático de condutas e visões não constrói sujeitos, mas individualidades amorfas, unificando os diversos cidadãos em trabalhadores de primeira linha. O tecnicismo qualifica para as profissões almejadas, desejadas por todos. De acordo com Morais (1997): “Em um sistema fechado existe um mínimo de troca, muita transmissão unidirecional e pouca transformação (MOARAES, 1997,p.150).
Há uma reorganização de visão de mundo e de atitude do feminino instaurada nas influências macros sociais. Pautados nos ideais de progresso, surgem indivíduos controlados que almejam o sucesso profissional, a competência, à luz de uma tomada de decisões que modificam os seus horários, as relações familiares, ensejos e desejos que são ordenados em uma escala de valores perfilados por um projeto que não era seu, mas que fora naturalizado. O desenvolvimento social torna-se agora projeto de vida e de realização humana da condição feminina. Tornar-se contadora, salvaguardando o crescimento do patrimônio de outrem, seja de pessoa física ou jurídica, administradora com vista a minimização dos custos e a maximização dos lucros, ou ainda uma técnica em eletroeletrônica, instaura uma ética da competência e da produtividade, modificando, consequentemente, as atitudes, os sentimentos, as aspirações, no sentido do progresso individual e social. (Elias, 1980, p. 180).
Considerações Finais
Esta perspectiva desenvolvimentista além de redimensionar “os lugares” de homens e mulheres na educação profissional e no mercado de trabalho, abre-se as portas dos cursos técnicos em áreas do conhecimento que requerem habilidades racionais, proliferando instituições públicas e privadas de formação, crescendo consideravelmente as perspectivas profissionalizantes das moças das diferentes classes sociais, gestora de uma nova configuração ético-social. 
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� Emergência de uma pedagogia produtivista, por meio das leis 5.540/68 e 5.692/71, referentes à reforma do ensino primário e médio, inspirada na “teoria do capital humano”, relacionando a educação à idéia desenvolvimentista da racionalidade e produtividade, ou seja, custo-benefício. (Ver Dermeval Saviani, “As Concepções Pedagógicas na História da Educação Brasileira”, p. 2005).
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